
                                          

Boletim Nugepnac no 79 Ano 2024                                      Goiânia, 15 de agosto de 2024.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês agosto de 2024 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1. Inobservância da audiência de conciliação ou mediação;

2. Penhora de faturamento;

3. Benefícios fiscais relacionados ao ICMS;

STF

4. Prova colhida por gravação ambiental clandestina, sem autorização judicial;

5. Fundos de Combate à Pobreza;

6. Nomeação de candidato aprovado fora das vagas (cadastro de reserva);

7. EP e SEM têm o dever jurídico de motivar a demissão;

8. Suspensão dos direitos políticos - condenação criminal transitada em julgado;

9. Constitucionalidade de leis licitatórias que antecipam a apresentação das propostas.

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Afetação - TEMA 1271/STJ – REsp. 2.071.340/MG.

Questão submetida a julgamento: “Definir se a inobservância da audiência de concilia-

ção ou mediação previstas no art. 334 do CPC, quando apenas uma das partes manifesta

desinteresse na composição consensual, implica nulidade do processo.”

Obs: ”Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e/ou

agravo em recurso especial interposto (…).”

Data da Afetação: 07/08/2024 
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2. Trânsito em Julgado  – TEMA 769/STJ – REsp. 1.666.542/SP. 

Tese fixada: “I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para a pe-

nhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 11.382/2006; II -

No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em décimo lugar na ordem pre-

ferencial de bens passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida após a demonstração

da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, alternativamente, se houver

constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil alienação; finalmente, a constrição ju-

dicial sobre o faturamento empresarial poderá ocorrer sem a observância da ordem de clas-

sificação estabelecida em lei, se a autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso

concreto, assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devi-

damente fundamentada; III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constri-

ção sobre dinheiro; IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágra-

fo único, do CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer

percentual que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a decisão

deve se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, não sendo líci-

to à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou com base em simples

alegações genéricas do executado.”

Data do trânsito: 06/08/2024

3.  Trânsito  em  Julgado   –  TEMA  1182/STJ  –  REsp.  1.945.110/RS  e  REsp.

1.987.158/SC. 

Tese fixada: “1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como

redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da ba-

se de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art.

10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes apli-

cando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de

ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 2. Para a exclusão dos benefícios fiscais rela-

cionados ao ICMS, - tais como reduçãode base de cálculo, redução de alíquota, isenção, di-

ferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a de-

monstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos

econômicos. 3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao
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art. 30 da Lei 12.973/2014 sem, entretanto, revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de

comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida

de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a Receita

Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório,

for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade es-

tranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.”

Data do trânsito: 14/08/2024

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
4. Trânsito em Julgado  – TEMA 979/STF – RE 1.040.515/SE.

Tese fixada: “No processo eleitoral, é ilícita a prova colhida por meio de gravação ambien-

tal clandestina, sem autorização judicial e com violação à privacidade e à intimidade dos in-

terlocutores, ainda que realizada por um dos participantes, sem o conhecimento dos de-

mais. - A exceção à regra da ilicitude da gravação ambiental feita sem o conhecimento de

um dos interlocutores e sem autorização judicial ocorre na hipótese de registro de fato ocor-

rido em local público desprovido de qualquer controle de acesso, pois, nesse caso, não há

violação à intimidade ou quebra da expectativa de privacidade.”

Data do trânsito: 08/08/2024

5. Trânsito em Julgado  – TEMA 1305/STF – RE 592.152/SE.

Tese fixada: “O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais instituídos

pelos Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate à Pobreza”.

Data do trânsito: 09/08/2024

6. Trânsito em Julgado  – TEMA 683/STF – RE 766.304/RS.

Tese fixada: “A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de candi-

dato aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por causa

de pedir preterição ocorrida na vigência do certame.”

Data do trânsito: 13/08/2024
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7. Trânsito em Julgado  – TEMA 1022/STF – RE 688.267/CE.

Tese fixada: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas presta-

doras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime con-

correncial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados

concursados, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir em fun-

damento razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa

da legislação trabalhista.”

Data do trânsito: 13/08/2024

8. Trânsito em Julgado  – TEMA 1190/STF – RE 1.282.553/RR.

Tese fixada: “A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, da Constituição

Federal ("condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos") não

impede a nomeação e posse de candidato aprovado em concurso público, desde que não in-

compatível com a infração penal praticada, em respeito aos princípios da dignidade da pes-

soa humana e do valor social do trabalho (CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em

proporcionar as condições necessárias para a harmônica integração social do condenado,

objetivo principal da execução penal, nos termos do artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O

início do efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judi-

cial do juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de horários.”

Data do trânsito: 14/08/2024

9. Trânsito em Julgado  – TEMA 1036/STF – RE 1.188.352/DF.

Tese fixada: “São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios que, no

procedimento licitatório, antecipam a fase da apresentação das propostas à da habilitação

dos licitantes, em razão da competência dos demais entes federativos de legislar sobre pro-

cedimento administrativo.”

Data do trânsito: 15/08/2024
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Clique no QR-Code ao lado e siga-nos: 

                             @nugepnac_tjgo

 

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487.

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br     

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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